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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECONSIDERAÇÃO. 
CONDENAÇÃO EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO DE PRISÃO. RESOLUÇÃO 474/CNJ. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PRÉVIA DO APENADO APÓS EXPEDIÇÃO DE GUIA DE 
EXECUÇÃO DEFINITIVA.
Agravo regimental provido. Concedida a ordem para determinar o 
recolhimento do mandado de prisão expedido, determinando ao Juízo das 
execuções que proceda à prévia intimação do apenado para dar início ao 
cumprimento de sua pena no regime semiaberto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECONSIDERAÇÃO. 
CONDENAÇÃO EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO DE PRISÃO. RESOLUÇÃO 474/CNJ. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PRÉVIA DO APENADO APÓS EXPEDIÇÃO DE GUIA DE 
EXECUÇÃO DEFINITIVA.
Agravo regimental provido. Concedida a ordem para determinar o 
recolhimento do mandado de prisão expedido, determinando ao Juízo das 
execuções que proceda à prévia intimação do apenado para dar início ao 
cumprimento de sua pena no regime semiaberto.

RELATÓRIO

Robert Gimenez da Silva interpõe agravo regimental contra a decisão de 

fls. 107/109, proferida pela Presidência desta Corte Superior, que indeferiu 

liminarmente o writ.

Sustenta a Defensoria Pública estadual que, conforme exposto no writ, a 

decisão do e. TJSP impôs ao paciente o cumprimento de pena privativa de liberdade 

em regime semiaberto. E, conforme é sabido, o cumprimento da reprimenda deve 

observar os parâmetros previstos na Súmula Vinculante 56 e da Resolução 474/2022, 

do CNJ, que modificou o art. 23 da Resolução 417/2021, do CNJ, a fim de intimar a 

pessoa condenada a dar início ao cumprimento da pena no regime prevalente de sua 

condenação (semiaberto ou aberto) e ratificar a necessidade de observância da SV 

56. No entanto, apesar da ilegalidade da referida conduta, o Tribunal de Justiça de São 
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Paulo a quo indeferiu o pleito, entendendo que a expedição do mandado de prisão 

independentemente da certificação da existência de vagas no regime adequado não 

violou qualquer norma que regulamenta a prisão em regime semiaberto (fl. 118).

Acrescenta que, pautando a legalidade da prisão do paciente em 

fundamentação inidônea, o Tribunal de origem impôs ao paciente constrangimento 

passível de cessação pelo presente remédio constitucional (fl. 118).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a sua submissão 

ao órgão colegiado competente, para que seja deferida a ordem de Habeas Corpus

, determinando-se, por conseguinte, a reforma da ordem de prisão, com a expedição de 

contramandado, concedendo prisão domiciliar até que seja disponibilizada vaga para o 

paciente no regime adequado para o cumprimento da pena a ele cominada ou, 

subsidiariamente, seja expedido mandado de intimação para que o paciente se 

apresente em prazo razoável para o início do cumprimento da reprimenda no regime 

intermediário (fls. 118/119).

É o relatório.

VOTO

A decisão merece reconsideração, nos termos do entendimento 

jurisprudencial que tem prevalecido nesta Corte.

Com o advento da Resolução n. 474/2022 (CNJ), que alterou o art. 23 da 

Resolução n. 417/2021, é vedado ao Juízo processante, diante do trânsito em julgado 

da condenação, expedir, desde logo, mandado de prisão para o cumprimento da pena 

em regime semiaberto ou aberto, devendo expedir guia de execução definitiva 

endereçada ao Juízo da Execução, a quem incumbirá proceder à intimação prévia do 

apenado, a fim de que se apresente para o início do cumprimento da pena, sem 

prejuízo da realização de audiência admonitória e da observância da Súmula 

Vinculante 56/STF.

Na hipótese, o Tribunal local manteve a determinação da prisão pelos 

seguintes termos (fls. 102):

[...]
Consta das informações prestadas pelo MM. Juízo de origem que o paciente 
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foi condenado como incurso no artigo 33, caput, da Lei 11.343/2006 em regime 
semiaberto.

Prosseguiu informando que, após a Secretariada Administração Penitenciária 
do Estado comunicar que haveria vaga disponível para cumprimento da pena 
privativa de liberdade imposta ao sentenciado, em regime prisional semiaberto, em 
estabelecimento penal adequado, foi determinada a expedição de mandado de 
prisão, estando os autos aguardando a prisão do sentenciado (fls. 84/85).

Ademais, a r. decisão impugnada trouxe os fundamentos e argumentos que 
levaram o MM. Juízo a quo (fls. 71/73) a determinar a expedição de mandado de 
prisão: "(...) Conforme informação prestada pela Secretaria da Administração 
Penitenciária do Estado, há vaga disponível para cumprimento da pena privativa de 
liberdade imposta ao sentenciado, em regime prisional semiaberto, em 
estabelecimento penal adequado. Tal fato afasta, no particular, a incidência da 
regra jurídica constante da Súmula Vinculante n. 56, editada pelo Egrégio Supremo 
Tribunal Federal. Além disso, torna desnecessária a prévia intimação do 
condenado a respeito, pois, após sua prisão e realização da audiência de custódia, 
cumprirá a reprimenda em estabelecimento prisional adequado, compatível com o 
regime aplicado e suas condições pessoais e, ainda, se possível, mais próximo de 
sua família, garantindo-se, portanto, todos os direitos previstos nas normas de 
regência (...)", conforme fls. 71.

Não vislumbro, portanto, qualquer teratologia na r. decisão da autoridade 
apontada como coatora, que determinou a expedição de mandado de prisão contra 
o paciente para o cumprimento da pena que lhe foi imposta, pois foi determinada 
prévia consulta à SAP acerca da existência de vagas no regime semiaberto e a 
resposta foi afirmativa.

[...]

Do exposto, verifica-se que o paciente teve a prisão decretada antes de ser 

intimado para início do cumprimento da pena, ao arrepio da nova determinação.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO EM 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. TRÂNSITO EM JULGADO. GUIA DE 
RECOLHIMENTO DEFINITIVA. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. 
DESNECESSIDADE. RESOLUÇÃO N. 474/CNJ. INTIMAÇÃO PRÉVIA. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o início do 
cumprimento da pena privativa de liberdade ocorre, a teor dos arts. 674 do CPP e 
105 da LEP, com o recolhimento do sentenciado à prisão e a expedição da 
respectiva guia de execução, salvo em situações excepcionais, nas quais fique 
demonstrado que a prisão do sentenciado possa vir a ser excessivamente gravosa.

2. O Conselho Nacional de Justiça, em 9/9/2022, aprovou a Resolução n. 
474, que alterou o art. 23 da Resolução n. 417 do Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ, prevendo a possibilidade da intimação da pessoa condenada, nos casos em 
que estabelecidos os regimes semiaberto ou aberto, previamente à expedição de 
mandado de prisão.

3. Tendo sido demonstrado que o paciente foi condenado a 5 anos e 4 
meses, em regime inicial semiaberto, e que este cumpriu cerca de 25% da pena 
aplicada, considerando-se o tempo de custódia cautelar, de 25/7/2020 até 
6/10/2021, e a remição de pena em 69 dias, não se revela razoável a imediata 
expedição de mandado de prisão após o trânsito em julgado, mas sim a intimação 
prévia do apenado para iniciar o cumprimento da pena, nos termos estabelecidos 
na Resolução n. 474/CNJ.

4. Agravo regimental provido para conceder o habeas corpus, determinando 
a expedição de guia de execução definitiva pelo Juízo de Execução, 
independentemente do prévio recolhimento do paciente à prisão.

(AgRg no HC n. 764.065/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe 
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de 28/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

REGIME MENOS GRAVOSO. DETRAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. GUIA 
DE RECOLHIMENTO. EXPEDIÇÃO. MANDADO DE PRISÃO PENDENTE. 
RESOLUÇÃO N. 474 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL 
PROVIDO.

1. O Tribunal de origem não examinou os requisitos legais para a concessão 
de benefícios prisionais. Tal circunstância impede o pronunciamento desta Corte a 
respeito, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Esta Corte já vinha admitindo a expedição da guia de recolhimento , antes 
do cumprimento do mandado prisional, todavia em casos específicos e 
excepcionais, em situações nas quais a prisão do sentenciado possa vir a ser 
excessivamente gravosa, o que não é a hipótese dos autos.

3. Após a Resolução N. 474, de 9/9/2022, do Conselho Nacional de Justiça, 
houve modificação do art. 23 da Resolução 417 do CNJ, que passou a ter a 
seguinte redação: "Art. 23. Transitada em julgado a condenação ao cumprimento 
de pena em regime semiaberto ou aberto, a pessoa condenada será intimada para 
dar início ao cumprimento da pena, previamente à expedição de mandado de 
prisão, sem prejuízo da realização de audiência admonitória e da observância da 
Súmula Vinculante nº 56".

4. Deve ser recolhido o mandado de prisão, caso ainda esteja em aberto, 
devendo ser observada a nova orientação do CNJ, com a prévia intimação do 
apenado condenado em regime semiaberto antes da expedição do mandado de 
prisão.

5. Agravo regimental provido.
(AgRg no HC n. 796.267/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 25/4/2023).

Dou provimento ao agravo regimental e concedo a  ordem para determinar 

o recolhimento do mandado de prisão expedido, determinando ao Juízo das execuções 

que proceda à prévia intimação do apenado para dar início ao cumprimento de sua 

pena no regime semiaberto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.741 / SP
Número Registro: 2024/0055288-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00104090220238260496 104090220238260496 15004415320218260556 23247237320238260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO AUGUSTO PAGANUCCI LODI - DEFENSOR PÚBLICO - SP307983
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ROBERT GIMENEZ DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERT GIMENEZ DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RICARDO AUGUSTO PAGANUCCI LODI - DEFENSOR PÚBLICO - SP307983
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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